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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

CONFLITO DE COMPETÊNCIA N. 0007717-61.2015.815.2001
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
SUSCITANTE: Juízo da 9ª Vara Cível da Capital
SUSCITADO: Juízo da 1ª Vara de Sucessões da Capital
AUTOR: Jorge Paiva da Cunha Dália 
DEFENSORA: Ângela Maria Dantas Lufti de Abrantes 
RÉU: Espólio de Luismar Dália, representado pela inventariante,
Edna da Cunha Paiva Dália

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  CÍVEL.  AÇÃO
RESCISÓRIA DERIVADA DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EM
AÇÃO DE  INVENTÁRIO.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA  VARA
CÍVEL PARA PROCESSAR E JULGAR A LIDE. ENTENDIMENTO
DO STJ. INAPLICABILIDADE DOS ARTIGOS 475-P, II, E 575,
INCISO II, AMBOS DO CPC. IMPROCEDÊNCIA DO CONFLITO,
PARA DECLARAR-SE COMPETENTE PARA JULGAR O FEITO O
JUÍZO SUSCITANTE.

- O atual entendimento do STJ é de que, ao juízo do inventário
compete tão-somente realizar a partilha dos bens deixados pelo
falecido, devendo os interessados, caso queiram, ajuizar ação
própria  através  das  vias  ordinárias  para  recebimento  de  seu
crédito, respeitado o devido processo legal. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
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Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, conhecer do conflito
negativo de competência cível, para declarar a competência do
Juízo de Direito da 9ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa para
processar e julgar o feito (suscitante).

Trata-se  de  conflito  negativo  de  competência  cível  suscitado
pelo JUÍZO DA 9ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL em face do
JUÍZO DA 1ª VARA DE SUCESSÕES da mesma Unidade Judiciária, diante
da dúvida de qual seria competente para julgar a ação rescisória proposta
por Jorge Paiva da Cunha Dália contra o Espólio de Luismar Dália,
de modo a receber numerário objeto da sentença homologatória na Ação
de Inventário n. 0025146-32.2001.815.2001.

O Juízo suscitado (1ª Vara de Sucessões da Capital) sustenta
que, face à prolação de sentença na ação de inventário naquele Juízo, e
com  a  expedição  dos  respectivos  formais,  acabou  sua  competência,
asseverando que não existe na Lei de Organização Judiciária deste Estado
dispositivo que remeta os autos para processamento e julgamento junto à
referida Vara.

Por sua vez, o Juízo suscitante alega que, inexistindo na LOJE
Estadual dispositivo nesse sentido, aplica-se ao caso o que dispõe o artigo
475-P, inciso II, do CPC, razão da necessidade de o feito ser remetido ao
Juízo suscitado.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  conhecimento  e  pela
procedência do conflito (f. 36/38).

É o relatório.

           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
       Relator

A questão  é  de  fácil  deslinde,  em consonância  com o  atual
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, conforme veremos adiante.

Em primeiro lugar, verifica-se que, apesar de a exordial indicar
“AÇÃO RESCISÓRIA”, os pedidos se referem a pagamentos de aluguéis.
Numa  visão  preliminar,  consubstanciariam  recebimento  de  créditos
decorrentes da partilha que fora homologada.
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A querela restringe-se em saber qual Juízo é competente para
processar e julgar a Ação Rescisória n. 0007717-61.2015.815.2001,
que derivou da Ação de Inventário n. 0025146-32.2001.815.2001,
esta última distribuída ao Juízo de Direito da 1ª Vara de Sucessões da
Comarca da Capital, ora suscitado, sendo julgada, conforme se evidencia
às  f.  09/10,  inclusive  com  sentença  transitada  em  julgado,  e  sendo
expedidos os respectivos formais.

Destarte,  da  leitura  da  inicial  da  presente  ação  (rescisória),
comprova-se que o objeto ali  buscado é o pagamento ao autor  Jorge
Paiva da Cunha Dália (herdeiro) de valores decorrentes da ação de
inventário. 

De  acordo  com  o  art.  475-P,  inciso  II,  do  CPC,  “o
cumprimento da sentença efetuar-se-á perante: […] o juízo que
processou a causa no primeiro grau de jurisdição”.

À primeira vista, conclui-se, da leitura do dispositivo legal, que
a pretensão do Juízo de Direito da 9ª Vara Cível da Capital, ora suscitante,
seria pertinente, uma vez que, em razão de a ação de inventário ter sido
julgada na 1ª Vara de Sucessões, esta atrairia para si outras ações dela
decorrentes.

Mas  o  objeto  aqui  buscado,  embora  advenha  de  ação  de
inventário  e  de  um acordo homologado junto ao  Juízo  da  1ª  Vara  de
Sucessões  da  Capital,  não  atrai  para  tal  Vara  a  competência,  ante  a
natureza da ação, levando-se em consideração que o atual entendimento
do STJ é de que, ao Juízo do inventário compete tão-somente realizar a
partilha  dos bens deixados pelo falecido, devendo os interessados, caso
queiram, ajuizar ação própria através das vias ordinárias para recebimento
de seu crédito, respeitado o devido processo legal, com rito próprio.

Assim, não resta a menor dúvida de que, no caso destes autos,
a ação rescisória deve ser analisada e julgada pelo Juízo suscitante,  in
casu, o da 9ª Vara Cível, o que não implica infringência aos arts. 475-P, II,
e 575, II, ambos do CPC.

Em caso análogo, no Agravo em Recurso Especial, oriundo do
Estado de Minas Gerais, sob o n. 717.252, publicado em 29/06/2015, o
STJ, por meio do Ministro Luís  Felipe Salomão, já se posicionou nesse
sentido. Transcrevo trecho da referida decisão:

O Tribunal de origem ao manter o decisum que indeferiu o pedido de
adjudicação do bem dado em garantia para o crédito do recorrente e
afastar a competência do Juízo da Vara de Sucessões, assentou a
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seguinte  fundamentação:  Com efeito,  o  documento  de  fl.  201/TJ,
datado de 03/05/2005, demonstra que foi realizada a reserva de bens
no  valor  de R$  70.000,00  (setenta  mil  reais)  em favor  de Álvaro
marques  da  Silva  Maia,  cujo  processo  de  habilitação  de  crédito
tramitava no mesmo juízo do inventário.

No plano de partilha apresentado pelos herdeiros  (fls. 392/398-TJ),
em setembro de  2010,  estes  fizeram a ressalva  de que  o  imóvel
indicado no item '3' serviria de garantia à reserva, indicando a do do
mesmo à razão de 50% para cada herdeiro. Após análise do plano de
partilha,  o  MM.  Juiz,  em  novembro  de  2010,  proferiu  sentença
homologatória (fl. 407/TJ), a qual transitou em julgado. Observando-
se os fatos acima expostos tem-se que o bem então oferecido em
garantia à reserva do crédito de Álvaro marques da Silva Maia foi
partilhado entre os herdeiros e a partilha foi homologada por decisão
transitada em julgado. Ora, antes de homologada a partilha, há o
momento adequado no procedimento do inventário não só para se
proceder  habilitação  de  crédito,  como  também  para  requerer  a
satisfação do mesmo (inclusive por meio da adjudicação.  No caso
dos autos, julgado o processo de inventário e devidamente
homologada a partilha, com expedição de Formal, houve o
exaurimento  das  atribuições  do  juízo  de  sucessões,  haja
vista  que  os  bens  pertencentes  ao  espólio,  antes
considerados  um  todo  unitário,  foram  individualmente
transferidos  à  esfera  de  disponibilidade  de  cada  um  dos
herdeiros  conforme  exposto  no  plano  de  partilha.  Dessa
forma,  o  credor  que  pretenda  ver  satisfeito  seu  crédito
deverá se direcionar aos herdeiros, pelas vias ordinárias, que
responderão  nos  limites  do  que  receberam  a  título  de
herança.  Saliente-se que o fato de o crédito ter sido satisfeito em
momento oportuno foi decorrência da inércia do credor, não havendo
que se falar, agora, com o processo findo, em competência do juízo
de sucessões. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Diante  do  exposto,  julgo  improcedente  o  conflito  e
declaro competente para julgar a causa o Juízo de Direito da
9ª Vara Cível da Comarca da Capital (suscitante).

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo  Desembargador OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO.
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Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 15
de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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